
 
 

 
 

Exma. Sra. Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa, 

 

Senhora Presidente, 

 

Encontra-se em trâmite nesta Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa o Projeto de Lei nº 142/2026, de autoria dos Nobres 

Vereadores Nabil Bonduki e Amanda Paschoal, que dispõe sobre a regularização, 

proteção, deveres e fiscalização para terreiros de matrizes africanas. 

 

A propositura institui o Cadastro Municipal de Terreiros de Matrizes 

Africanas (CMTA), prevê a dispensa de alvará de funcionamento para os terreiros nele 

inscritos, estabelece a criação de órgão municipal voltado à proteção de seus direitos, 

bem como assegura benefícios como isenção de IPTU e de taxas de licenciamento e 

vistoria. 

 

Assim, tendo em vista que a proposta implica potencial renúncia de 

receita, além da criação de estrutura administrativa e atribuições ao Poder Executivo, 

para o seguro pronunciamento desta Comissão, solicito a V. Exa. que encaminhe ao 

Executivo pedido de informações sobre as seguintes questões: 

 

a) estimativa do impacto orçamentário-financeiro da proposta no exercício em que 

deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes; 

b) viabilidade administrativa da implementação do Cadastro Municipal de 

Terreiros de Matrizes Africanas (CMTA), bem como da criação do órgão 

previsto no art. 6º do projeto; 

c) eventuais repercussões da dispensa de alvará de funcionamento prevista no 

art. 4º, § 1º, especialmente à luz da legislação urbanística e de uso e ocupação 

do solo vigente. 
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Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro 

pronunciamento desta Comissão no projeto em epígrafe, para que se possa dar 

cumprimento ao disposto no artigo 14 da Lei Complementar nº 101, de 05 de maio de 

2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, ressaltando-se que é o Executivo que detém 

os meios para prestar essas informações. 

 

Saliento a importância de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da 

folha deste pedido. 

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 

em 

 

DR. MILTON FERREIRA 

Relator 

 

 

Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, 

Encaminho-lhe para as devidas providências. 

 

 

SANDRA SANTANA 

Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
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